
Fux nega afastamento de Lewandowski em ação de Carvalhosa

O ministro Luiz Fux, vice-presidente do Supremo Tribunal Federal, negou nesta quinta-feira (5/12) um
pedido do advogado Modesto Carvalhosa para que o ministro Ricardo Lewandowski fosse afastado da
relatoria da queixa-crime contra o também ministro Gilmar Mendes. 
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Na decisão, o ministro explicou que o advogado alegou a existência de inimizade capital com o relator
da ação. "Entretanto, para fundamentar sua alegação, limitou-se a trazer aos autos petição apresentada ao
Senado Federal em que pleiteia o impeachment em face do referido ministro relator", disse.

Segundo Fux, as causas de suspeição de sujeitos processuais encontram-se listadas nos artigos 254 do
Código de Processo Penal, não admitindo o alargamento pela via interpretativa, já que se trata de
situações de excepcionalidade.

"Diferentemente das hipóteses de impedimento, as situações de suspeição representam enquadramentos
subjetivos, exigindo, para sua configuração, que se trata de amizade íntima ou inimizade capital. No
caso, inexiste excepcionalidade necessária ou gravidade suficiente a ensejar o reconhecimento da
existência de suspeição", pontuou. 

O ministro afirmou ainda que "não há nos autos fatos indicativos de ódio, rancor, desejo de vingança ou
outras formas de expressão de malquerenças humanas a apontarem inimizade capital dos membros do
Tribunal para com o excipiente". 

Caso
No pedido, Carvalhosa defendeu que o fato de ser um dos autores de pedido de impeachment contra
Lewandowski  “é suficiente para causar ressentimento, aversão e antagonismo” a sua pessoa. Requereu,
então, a declaração de suspeição para o julgamento da Pet 8.483.

Ele afirmou ainda que o artigo 254 do CPP traz um rol meramente exemplificativo, capaz de abranger
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quaisquer situações em que haja “perda da imparcialidade para apreciar determinada causa”, razão pela
qual tal norma alcançaria a hipótese dos autos

Na petição, ajuizada em novembro no Supremo, Carvalhosa reclama de uma entrevista concedida pelo
ministro, em setembro, ao site Huffington Post. Gilmar disse que o advogado fez um acordo com a “lava
jato” para obter dinheiro da Petrobras.

O acordo, que foi barrado pelo Supremo Tribunal Federal, previa que metade desse dinheiro iria para os
sócios minoritários da Petrobras. Carvalhosa é advogado desse grupo. Após o STF barrar, Carvalhosa foi
a público fazer críticas à corte, mas não informou quanto perdeu com a suspensão do acordo. 
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